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IV - autismo aquela que apresenta transtorno autista ou 
autismo atípico.
§ 7º A comprovação de uma das defi ciências descritas nos 
incisos I a III do § 6º e do autismo descrito no inciso IV do § 6º 
será feita de acordo com norma estabelecida em ato do titular 
da Secretaria de Estada da Fazenda, podendo ser suprida pelo 
laudo apresentado à Secretaria da Receita Federal do Brasil 
para concessão da isenção de IPI.
§ 8º A condição de pessoa com defi ciência mental severa 
ou profunda, ou autismo será atestada mediante Laudo de 
Avaliação emitido em conjunto por médico e psicólogo, nos 
formulários específi cos constantes dos Anexos III e IV do 
Convênio ICMS 38/12, de 30 de março de 2012, seguindo os 
critérios diagnósticos constantes da Portaria Interministerial nº 
2, de 21 de novembro de 2003, do Ministro de Estado da Saúde 
e do Secretário Especial dos Direitos Humanos, ou outra que 
venha a substituí-la, emitido por prestador de:
a) serviço público de saúde;
b) serviço privado de saúde, contratado ou conveniado, que 
integre o Sistema Único de Saúde (SUS), conforme Anexo V do 
Convênio ICMS 38/12, de 30 de março de 2012.
§ 9º Caso a pessoa portadora de defi ciência ou o autista, 
benefi ciário da isenção, não seja o condutor do veículo, por 
qualquer motivo, o veículo deverá ser dirigido por condutor 
autorizado pelo requerente, conforme identifi cação constante 
do Anexo VI do Convênio ICMS 38/12, de 30 de março de 
2012.
§ 10. Para fi ns do disposto no § 9º, poderão ser indicados até 
3 (três) condutores autorizados, sendo permitida a substituição 
destes, desde que o benefi ciário da isenção, diretamente ou 
por intermédio de seu representante legal, informe esse fato à 
autoridade de que trata o § 11, apresentando, na oportunidade, 
um novo Anexo VI do Convênio ICMS 38/12, de 30 de março de 
2012, com a indicação de outro(s) condutor(es) autorizado(s) 
em substituição àquele (s).
§ 11. A isenção de que trata este artigo será previamente 
reconhecida pela Secretaria de Estado da Fazenda, mediante 
requerimento instruído com:
I - o laudo previsto nos §§ 7º a 9, conforme o tipo de 
defi ciência;
II - comprovação de disponibilidade fi nanceira ou patrimonial 
do portador de defi ciência ou autista ou de parentes em 
primeiro grau em linha reta ou em segundo grau em linha 
colateral, cônjuge ou companheiro em união estável, ou, 
ainda, de seu representante legal, sufi ciente para fazer frente 
aos gastos com a aquisição e a manutenção do veículo a ser 
adquirido;”;
III - cópia autenticada da Carteira Nacional de Habilitação, 
quando tratar-se de defi ciência física, na qual constem as 
restrições referentes ao condutor e as adaptações necessárias 
ao veículo;
IV - comprovante de residência;
V - cópia da Carteira Nacional de Habilitação de todos os 
condutores autorizados de que trata os §§ 9º e 10, caso seja 
feita a indicação na forma do § 10;
VI - declaração na forma do Anexo VI do Convênio ICMS 38/12, 
de 30 de março de 2012, se for o caso;
VII - documento que comprove a representação legal a que se 
refere o caput deste artigo se for o caso.
§ 12. Não serão acolhidos para os efeitos deste artigo os 
laudos previstos no inciso I do § 11 que não contiverem 
detalhadamente todos os requisitos exigidos.
§ 13. Quando o interessado necessitar do veículo com 
característica específi ca para obter a Carteira Nacional de 
Habilitação, poderá adquiri-lo com isenção sem a apresentação 
da respectiva cópia autenticada.
§ 14. Sem prejuízo do disposto neste artigo, a Secretaria de 
Estado da Fazenda poderá editar normas adicionais de controle.
§ 15. A autoridade competente, se deferido o pedido, emitirá 
autorização para que o interessado adquira o veículo com 
isenção do ICMS em quatro vias, que terão a seguinte 
destinação:
I - a primeira via deverá permanecer com o interessado;
II - a segunda via será entregue à concessionária, que 
deverá remetê-la ao fabricante;
III - a terceira via deverá ser arquivada pela concessionária que 
efetuou a venda ou intermediou a sua realização;
IV - a quarta via fi cará em poder do fi sco que reconheceu a 
isenção.
§ 16. O prazo de validade da autorização será de 180 (cento 
e oitenta) dias, contado da data da emissão, sem prejuízo da 
possibilidade de formalização de novo pedido pelo interessado, 
na hipótese de não ser utilizada dentro desse prazo.
§ 17. O adquirente do veículo deverá apresentar à Secretaria 
de Estado da Fazenda, nos prazos a seguir relacionados 
contados da data da aquisição do veículo constante no 
documento fi scal de venda:
I - até o 15º (décimo quinto) dia útil, cópia autenticada da nota 
fi scal que documentou a aquisição do veículo;
II - até 180 (cento e oitenta) dias:
a) cópia autenticada do documento mencionado no § 13;
b) cópia autenticada da nota fi scal referente à colocação do 
acessório ou da adaptação efetuada pela ofi cina especializada 
ou pela concessionária autorizada, caso o veículo não tenha 
saído de fábrica com as características específi cas discriminadas 
no laudo previsto no § 7º.

§ 18. A autorização de que trata o caput poderá ser 
disponibilizada em meio eletrônico no sítio da Secretaria de 
Estado da Fazenda, mediante fornecimento, ao interessado, de 
chave de acesso para a obtenção da autorização.
§ 19. O adquirente deverá recolher o imposto, com atualização 
monetária e acréscimos legais, a contar da data da aquisição 
constante no documento fi scal de venda, nos termos da 
legislação vigente e sem prejuízo das sanções penais cabíveis, 
na hipótese de:
I - transmissão do veículo, a qualquer título, dentro do prazo de 
2 (dois) anos da data da aquisição, a pessoa que não faça jus 
ao mesmo tratamento fi scal;
II - modifi cação das características do veículo para lhe retirar o 
caráter de especialmente adaptado;
III - emprego do veículo em fi nalidade que não seja a que 
justifi cou a isenção;
IV - não atender ao disposto no § 17.
§ 20. Não se aplica o disposto no inciso I do § 19 nas hipóteses 
de:
I - transmissão para a seguradora nos casos de roubo, furto 
ou perda total do veículo;
II - transmissão do veículo em virtude do falecimento do 
benefi ciário;
III - alienação fi duciária em garantia.
§ 21. O estabelecimento que efetuar a operação isenta deverá 
fazer constar no documento fi scal de venda do veículo:
I - o número de inscrição do adquirente no Cadastro de Pessoas 
Físicas do Ministério da Fazenda - CPF;
II - o valor correspondente ao imposto não recolhido;
III - as declarações de que:
a) a operação é isenta de ICMS nos termos do Convênio ICMS 
38/12, de 30 de março de 2012;
b) nos primeiros 2 (dois) anos, contados da data da aquisição, 
o veículo não poderá ser alienado sem autorização da 
Secretaria de Estado da Fazenda.
§ 22. Ressalvados os casos excepcionais em que ocorra a 
destruição completa do veículo ou seu desaparecimento, o 
benefício somente poderá ser utilizado uma única vez, no 
período previsto no inciso I do § 19.
§ 23. Nas operações amparadas pelo benefício previsto neste 
artigo, não será exigido o estorno do crédito fi scal de que trata 
o art. 21 da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 
1996.
§ 24. A autorização de que trata o § 15 será emitida em 
formulário próprio, conforme modelo constante no Anexo I do 
Convênio ICMS 38/12, 30 de março de 2012.” (NR).
“Art. 100-E. As operações com as mercadorias a seguir 
indicadas, adquiridas no âmbito do Programa Nacional de 
Informática na Educação - ProInfo - em seu Projeto Especial 
Um Computador por Aluno - UCA -, do Ministério da Educação 
- MEC -, instituído pela Portaria 522, de 09 de abril de 1997, e 
do Programa Um Computador por Aluno - PROUCA e Regime 
Especial para Aquisição de Computadores para Uso Educacional 
- RECOMPE, instituídos pela Lei nº 12.249, de 11 de junho de 
2010 e do Regime Especial de Incentivo a Computadores para 
Uso Educacional - REICOMP, instituído pela Medida Provisória nº 
563, de 3 de abril de 2012: (Convênio ICMS 147/07).” (NR).
“Art. 100-R. .......................................................................
Parágrafo único. ............................................................
......................................................................................
II - até o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a cada ano 
civil, por agricultor ou empreendedor.” (NR).
“Art. 100-W. As saídas interestaduais de rações para animais 
e os insumos utilizados em sua fabricação, relacionados nos 
incisos II, III, VI da cláusula primeira e incisos I, II, IV da 
cláusula segunda do Convênio ICMS 100/97, de 4 de novembro 
de 1997, cujos destinatários estejam domiciliados nos 
municípios relacionados no Anexo I do Convênio ICMS 54/12, 
de 25 de maio de 2012, em virtude de situação de emergência 
ou de calamidade pública, decorrente da estiagem que atinge 
o Semi-árido brasileiro, declarada nos decretos estaduais ali 
citados. (Convênio ICMS 54/12).
§ 1º A isenção de que trata o caput terá por termo fi nal, 31 de 
março de 2013.” (NR).
“Art. 101. As isenções previstas neste anexo são concedidas por 
prazo determinado ou indeterminado, conforme abaixo:
I - por prazo indeterminado - do art. 2º ao art. 5º, do art. 6º 
ao art. 8º, do art. 9º ao 20, do art. 22 ao 41, do art. 43 ao 49, 
o art. 59, o art. 69, do art. 72 ao 74, dos arts. 79 e 80, do art. 
82 ao 84 e dos arts. 88, 93, 96, 100, 100-A, 100-B, 100-C, 
100-D, 100-F, 100-G, 100-H, 100-L, 100-N, 100-O, 100-P, 100-
R, 100-U, 100-V e 100-X.
II - por prazo determinado:
a) até 31 de março de 2009 - art. 100-J;
b) até 31 de julho de 2013 - art. 64;
c) até 30 de abril de 2014 - arts. 54, 55 e 63;
d) até 31 de julho de 2014 - arts. 100-I e 100-T;
e) até 31 de dezembro de 2014 – arts. 21, 42, 51, 52, 56, 57, 
58, 60, 61, 62, 66, 67, 68, 70, 76, 77, 78, 81, 85, 86, 87, 89, 
90, 91, 92, 94, 95, 99, 100-M, 100-Q;
f) até 30 de novembro de 2015 –art. 71, para as montadoras;
g) até 3 de dezembro de 2015 – art. 53 e 71, para as 
concessionárias;
h) até 31 de dezembro de 2015 – art. 100-E;
i) até 31 de dezembro de 2016 – art. 100-K;

j) até 31 de dezembro de 2017 – arts. 97 e 98.” (NR).
Art. 4º. O Anexo III do Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo 
Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001 passa a vigorar com 
as seguintes alterações:
“Art. 18. ...........................................................................
........................................................................................
II - ..................................................................................
........................................................................................
d) até 31 de julho de 2013 - arts. 3º, 4º, 5º, 8º, 9º e 17;
e) até 31 de dezembro de 2013 - art. 17-G.” (NR).
Art. 5º O Anexo IV do Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo 
Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001 passa a vigorar com 
as seguintes alterações:
“Art. 12. ...........................................................................
.........................................................................................
II - ..................................................................................
........................................................................................
c) até 30 de abril de 2014 - art. 11-B;
d) até 31 de dezembro de 2014 - art. 2º, 3º e 11-A.” (NR).
Art. 6º O Anexo XIII do Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, aprovado 
pelo Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001 passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

ANEXO XIII
(arts. 642, 652 e 709 do RICMS-PA)
MERCADORIAS SUJEITAS AO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO 

TRIBUTÁRIA NAS OPERAÇÕES INTERNAS

ITEM MERCADORIA
MARGEM DE AGREGAÇÃO EM FUNÇÃO DO PREÇO 

DE PARTIDA

INDUSTRIAL, 
IMPORTADOR, 

ARREMATANTE E 
ENGARRAFADOR

DISTRIBUIDOR, 
DEPÓSITO E 

ESTABELECIMENTO 
ATACADISTA

11. Bebidas alcoólicas, 
posições 2204 a 2208 
da NCM/SH
(art. 713-T)

29,04% 29,04%”.

Art. 7º Ficam acrescidos ao Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, aprovado 
pelo Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001 os seguintes 
dispositivos:
“Art. 5º .............................................................................
.........................................................................................
§ 7º A não incidência do imposto sobre as operações com o 
papel destinado à impressão de livros, jornais ou periódicos, a 
que se refere o inciso I, dependerá de prévio reconhecimento 
pela Secretaria de Estado da Fazenda, conforme disposto no 
Capítulo XLIV do Anexo I deste Regulamento.” (NR).
“Art. 7º ............................................................................
..
Parágrafo único. O tratamento tributário de que trata o 
caput, quando sua fruição depender de expressa anuência 
do Secretário de Estado da Fazenda, deverá ser solicitado, 
exclusivamente, no Portal de Serviços da Secretaria de Estado 
da Fazenda, no endereço eletrônico http://www.sefa.pa.gov.br, 
conforme disposto em ato do titular da Secretaria de Estado da 
Fazenda.” (NR).
“Art. 182-A. ......................................................................
........................................................................................
§ 4º A NF-e poderá ser utilizada em substituição à Nota Fiscal de 
Produtor, modelo 4, somente pelos contribuintes que possuem 
Inscrição Estadual.” (NR).
“Art. 182-D. .......................................................................
........................................................................................
§ 6º A partir de 1º de julho de 2011, fi ca obrigatório o 
preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da NF-e, quando 
o produto comercializado possuir código de barras com GTIN 
(Numeração Global de Item Comercial).” (NR).
“Art. 182-H. .......................................................................
........................................................................................
§ 9º Para os efeitos do inciso II do caput considera-se irregular 
a situação do contribuinte, emitente do documento fi scal ou 
destinatário das mercadorias, que, nos termos da respectiva 
legislação estadual, estiver impedido de praticar operações na 
condição de contribuinte do ICMS.” (NR).
“Art. 182-MA. Na emissão de NF-e em contingência, excetuada 
a hipótese da utilização do Sistema de Contingência do 
Ambiente Nacional - SCAN, o emitente, imediatamente após a 
cessação dos problemas técnicos e até o prazo limite de 168 
(cento e sessenta e oito) horas da emissão da NF-e, deverá 


